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o mais úteis possível, os funcionários dos órgãos de
em regularmente com os redactores dos jornais o 

a orientação destas publicações. Em consequência, deci­
e as questões a esclarecer em primeiro lugar e sobre a 

de o fazer. 
r as formas de educação jurídica da população gostaría­

·entar que o essencial na educação jurídica não consiste
os cidadãos conheçam bem o conteúdo das leis. Não é 

importância que as prescrições legais se tomem convie-
dos cidadãos e que cada um deles compreenda que as 

em os interesses comuns, e particularmente, os interes­
os dele. 
organização adequada dos tribunais, assunto deste livro, 

de importância a formação dos quadros jurídicos. No Es­
• ta os juristas são tão necessários como os engenheiros, 
, os professores. Hoje na União Soviética os juristas for-

cinquenta universidades e institutos. Na elaboração dos 
programas de estudo dos estabelecimentos de ensino su­

Direito participam activamente os funcionários dos ór­
stiça. 
é menor a importância do aperfeiçoamento profissional 

s que já possuem instrução superior. A este propósito, 
são organizados os institutos de aperfeiçoamento dos fun­
judiciais e os cursos de elevação da qualificação dos ju­
stes cursos e institutos fazem reciclagem os juízes, advoga• 
radores, jurisconsultos, notários, assim como os profes­
matérias jurídicas que trabalham nas escolas secundá· 

rama das aulas inclui o estudo da nova legislação, dos 
económicos e sociológicos, etc. 
eia do Direito está destinada a desempenhar um ímpor-
1 no aperfeiçoamento do sistema judicial, no reforço da 
na formação dos juristas e na elaboração dos projectos 

a União Soviética funciona um número considerável dos 
de investigações científicas no domínio da jurisprudência, 

s o Instituto de Legislação Soviética, o Instituto de Estado 
, o Instituto para o Estudo das Causas da Criminalidade e 
o de Investigações Científicas de Peritagens Judiciais. Es·
os institutos jurídicos de investigações científicas ajudam 

medida os tribunais na solução dos problemas que sur­
ecurso da administração da justiça. 
últimos anos têm-se desenvolvido em larga escala as rela• 

os juristas soviéticos e estrangeiros. Estes contactos são, 
eis, posto que contribuam para melhor entendimento 

de experiências e permitem resolver com mais eficácia 
s questões jurídicas especias, mas também as referentes 
volvi.mento da sociedade contemporânea. O estudo mútuo, 

e preconcebida, das leis vigentes e dos sistemas judiciais 
países é útil e serve a causa da paz e do progresso. 
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